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PREFEITURA




COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESPOSTA ESCLARECIMENTOS CP 004/2019 (1)

1. O Edital, em seu item 6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, explica que a avaliação da equipe técnica principal, será feita pela atribuição de pontos por atestado(s) de execução de serviços, emitido(s) por contratantes públicos ou privados. A tabela de pontuação do Item I exibe a quantidade de pontos referentes à exigência de atestados do Responsável Técnico que “atuará no contrato direto com a Prefeitura Municipal de Niterói, responsável pelo suporte aos usuários administradores, propor alterações e contactar o gerente de projetos em caso de necessária correção no sistema ou alguma melhoria solicitada pelo cliente”. Perguntamos: 
1.a: Os atestados emitidos por contratantes públicos ou privados para comprovação do requisito deverão explicitar qual escopo de serviço prestado pelo profissional?

RESPOSTA: O entendimento está correto. Todas as comprovações deverão explicitar o escopo do serviço prestado pelo profissional. 

1.b: O atestado emitido por contratante público ou privado deverá refletir um serviço prestado profissional em contrato com a mesma licitante que oferta os serviços à Prefeitura de Niterói? Ou serão aceitos atestados em serviços prestados ao emitente pelo mesmo profissional em empresa diferente da licitante?

RESPOSTA: O atestado não necessariamente deverá ser emitido em serviços prestados à licitante, porém o mesmo deverá fazer parte do quadro de funcionários seja este qual for seu enquadramento, de forma a garantir que o referido funcionário será juridicamente Responsável Técnico da licitante. 

2. Com relação à Experiência Técnica (ET) do licitante, que deverá ser comprovada por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou provado e respectiva CAT, perguntamos:

2.a: Os atestados referentes ao Serviço de Licenciamento da Plataforma de Desenvolvimento de Baixa Codificação de Aplicativo Móvel e Web poderão ser comprovados através de contratação da Plataforma sob a forma de serviço, uma vez que nossa oferta contempla SaaS?

RESPOSTA: Os atestados deverão comprovar a experiência e capacidade técnica de que o desenvolvimento e codificação foram realizados pela licitante, não importando a forma de oferta do licenciamento, seja ela, PaaS, SaaS, IaaS ou On-primise. 

2.b: Sendo aceita a modalidade SaaS, conforme pergunta anterior, os atestados referentes a “Serviço de Hospedagem de Plataforma de Desenvolvimento de Baixa Codificação de Aplicativo Móvel e Web bem como dos aplicativos desenvolvidos utilizando a mesma.” Poderão ser os mesmos para a comprovação da hospedagem?

RESPOSTA: Sim. Em caso de comprovação de oferta e implementação anterior em modalidade SaaS, será considerado para fins de comprovação do item de hospedagem. Esse item tem o objetivo de garantir que a empresa tenha expertise em hospedar a solução, garantindo a estabilidade e disponibilidade do serviço, de acordo com o Termo de Referência. 

3. Na QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA SOLUÇÃO é exigida a comprovação abaixo:

	Suporte à integração com bases de dados indicada pelo contratante. Deverá ser demonstrada a possibilidade de leitura de determinada base de dados.
	Não
	0
	5,00


3.a Perguntamos qual a base de dados do contratante para que possamos responder ao requisito e comprovar através da POC?
RESPOSTA: A solução deverá atender a quaisquer requisitos técnicos de integração de base seja esta qual for a tecnologia empregada, por exemplo PostgreSQL, MySql, Sql Server, Oracle, DB2, NoSql, csv, Json, XML, etc, cabendo na PoC a demonstração de experiência na customização do sistema e agregação de novas base de dados.  

O item em questão continuará a ser avaliado, porém a integração com a base de dados a ser fornecida pela Prefeitura Municipal de Niterói só precisará ser efetivamente demonstrada no momento da POC (Prova de Conceito). 
4. No item 5.1.1 – LICENCIAMENTO do Anexo, explica-se que “A CONTRATADA é responsável por fornecer licença de uso da Plataforma de Desenvolvimento de Baixa Codificação (software ou solução) pelo prazo de 12 (doze) meses, devendo ser entregues em até 05 dias da solicitação da CONTRATANTE.

A licença de uso deverá permitir acesso total as funcionalidades da ferramenta tecnológica da CONTRATADA durante o prazo contratado”. Ainda no item abaixo: “o software deverá ser licenciado para um número ilimitado de usuários, independentemente do tipo de usuário. Podendo ser usuário operador, usuário administrador, usuário desenvolvedor ou usuário final”. Nossa plataforma é disponibilizada através de SaaS, não havendo licenciamento. Como devemos ofertar nossa solução?
RESPOSTA: Entende-se por LICENCIAMENTO, o direito de uso da solução seja ela qual for o modelo de contratação, desta forma a modalidade SaaS também é considerada um LICENCIAMENTO. 
